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ACTA N.º 25 
Aos 17 dias do mês de Junho do ano de dois mil e dois, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
SANTOS 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por DR. SÉRGIO CARVALHO 
JORGE DA SILVA Director do Departamento da Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 
ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL 
RAPOSO PIRES; por parte do Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS 
ALBERTO DIAS MARQUES, para apresentação dos processos de obras municipais. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
quarenta e cinco minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

 788/99 CAMILO DA COSTA E SILVA 

 960/00 ANA PAULA DA SILVA DOS SANTOS 

 403/01 MANUEL PEREIRA PEDROSA 

 1233/01 MARIA DA CONCEIÇÃO QUIAIOS 

 146/02 MARIA DO CÉU VIEIRA DE SOUSA SIMÕES 

 158/02 VALDIR AGOSTINHO 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE PEDIDOS DE VIABILIDADE: 

 143/01 AMÂNDIO DA SILVA BORGES E OUTROS 

 21/02 HENRIQUE PEREIRA DA SILVA 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE VISTORIA: 

 VIST.41/01 MARIA ALICE GOMES BENJAMIM E OUTRO 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO: 

 28/80 JÚLIO MENDES ALVES E OUTROS 

 28/91 SOCACEL – SOC. DE CONSTRUÇÕES, LDA. 

 14/97 CONSTRUTORA ANTUNES & RAIMUNDO, LDA. 

 4/98 JUNTA DE FREGUESIA DE BAROSA 

PONTO NÚMERO SEIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS: 
T.96/01 CONSTRUÇÃO DA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA, CASA DO POVO E 
POSTO MÉDICO DE SANTA EUFÉMIA – 2.ª FASE. INFORMAÇÃO SOBRE 
TRABALHOS A MAIS 

T.110/01 REPARAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DAS PLATAFORMAS DAS RUAS D. JOÃO 
PEREIRA VENÂNCIO E FREI BRAZ DE BARROS EM LEIRIA, DEVIDO A ESTRAGOS 
PROVOCADOS PELAS INTEMPÉRIES. ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA 
APROVAÇÃO 



 

CMLeiria/Acta n.º 25 de 2002.06.17 

.00942-(3) 

PONTO NÚMERO SETE 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE - RICARDO MANUEL BÉRTOLO 
FRANCISCO- ENT 2001/26146 - RECTIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO N.º 474/02 DA 
ACTA N.º 11 

PONTO NÚMERO OITO 

- BALANCETE 

- PAGAMENTOS 

PONTO NÚMERO NOVE 

- CONTRATO-PROGRAMA COM A LEIRISPORT, EM 

PONTO NÚMERO DEZ 

- PROPOSTA DE LOUVOR 

PONTO NÚMERO ONZE 

- DIREITO DE PREFERÊNCIA NO TRESPASSE DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 
“CAFÉ/SALA DE CHÁ”, SITO NO EDIFÍCIO DESIGNADO POR “EX-MERCADO DE 
SANTANA”, NA AVENIDA DOS COMBATENTES DA GRANDE GUERRA, NA CIDADE 
DE LEIRIA. 

- CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL E ALTERAÇÃO DO OBJECTO CONSTANTE 
NO CONTRATO DE ARRENDAMENTO COMERCIAL CELEBRADO EM 17/05/2002, 
SOLICITADAS PELO ACTUAL ARRENDATÁRIO DAS LOJAS N.OS 8 E 9, SITAS NO 
EDIFÍCIO DESIGNADO POR “EX-MERCADO DE SANTANA”, NA AVENIDA DOS 
COMBATENTES DA GRANDE GUERRA, NA CIDADE DE LEIRIA. 

PONTO NÚMERO DOZE 

- REMODELAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA DR. MAGALHÃES PESSOA – 
AQUISIÇÃO DE TERRENOS 

PONTO NÚMERO TREZE 

- GABINETE DE PROMOÇÃO TURÍSTICA DE MONTE REAL. PEDIDO DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DE AUTOCARRO DA CML 

- RANCHO FOLCLÓRICO “RODA VIVA”. PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE 
AUTOCARRO DA CML 

- JUNTA DE FREGUESIA DE MILAGRES. PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE 
AUTOCARRO DA CML 

- TRANSPORTES ESCOLARES – CIRCUITOS ESPECIAIS. ANO LECTIVO 2002/2003 

- COLÉGIO CONCILIAR DE MARIA IMACULADA. APOIO A PROJECTOS DE 
INTERCÂMBIO INTERNACIONAL “EXPERIÊNCIA TAU 2002” 
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PONTO NÚMERO CATORZE 

- FESTIVAL LITORAL CENTRO – REVELAÇÃO DE NOVOS TALENTOS 

- PAAJ – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL – APOIO PONTUAL 
II/NÚCLEO DE ESPELEOLOGIA DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- AQUISIÇÃO DE DOIS PRÉDIOS URBANOS E UM RÚSTICO PARA INSTALAÇÃO DE 
DIVERSOS SERVIÇOS NA FREGUESIA DE COIMBRÃO 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 01042/02 O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque é de opinião que seria de todo o interesse 
que fosse dado conhecimento das remunerações dos membros da Câmara enquanto 
Vereadores e Presidente e nas suas intervenções nas outras entidades ou empresas a que 
pertencem, bem como as disponibilidades em termos de tempo que são dadas, tanto na 
Câmara como para as empresas. 

A Sr.ª Presidente disponibilizou de imediato a lista de vencimentos que já 
estava elaborada, referindo que no seu caso e em relação à Simlis, onde desempenha o 
cargo de Vogal do Conselho de Administração, há uma reunião mensal obrigatória do 
Conselho de Administração, havendo no entanto sempre mais coisas a fazer, seja 
comunicações telefónicas, encontros, contactos e muitos outros assuntos que em termos de 
tempo nunca podem ser contabilizados.  

Em relação à Leiriapolis, onde desempenha igualmente o cargo de vogal do 
conselho de Administração, as responsabilidades são idênticas. 

O caso da Dr.ª Neusa Magalhães, como Vogal no Conselho de Administração da 
Valorlis é semelhante, uma vez que também lá há uma reunião mensal obrigatória e 
extraordinárias sempre que se justifique, nunca se limitando no entanto, o trabalho prestado 
nessas empresas apenas à presença nessas reuniões. 

O Sr. Vereador Dr. Vítor Lourenço mencionou o facto de ter duas reuniões 
mensais (em média) na Comissão Permanente da Escola Profissional, além do cargo na 
presidência, uma vez que qualquer decisão executiva passa sempre pela sua participação. 
Lembra que antes de tomar posse havia sempre quatro reuniões por mês. Como agora só 
há duas, existe muito trabalho pelo meio que tem que ser feito, que nem sequer é 
quantificado em termos de tempo gasto. 

Quanto ao Teatro há reuniões da Administração a que preside, não é um 
trabalho tão absorvente como a Escola mas também é diário. Antes havia remunerações 
permanentes mas agora está em vigor o sistema de senhas. 

** 
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N.º 01043/02 O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva quis chamar a atenção da Câmara 
para o facto de, na sua opinião, não estar a ser dado cumprimento integral ao estipulado nos 
Estatutos da Fundação da Escola Profissional de Leiria, que foram aprovados e publicados 
em Diário da República, designadamente quanto à abertura do seu capital social a terceiros, 
particulares ou empresas. Na sua opinião tem sido uma arbitrariedade, porquanto já 
passaram seis meses desde que falou nisto em reunião de Câmara e lhe foi dito que o 
assunto iria ter andamento. Não lhe parece correcto o adiamento desta decisão até porque 
tem conhecimento de comentários negativos e que começam a ser do domínio público sobre 
a EPL, o que não abona nada a seu favor. Como o Município é parceiro fundamental da 
Fundação, apela para uma posição da Câmara neste assunto. 

Considera que não há suporte legal para esta situação e tem mesmo dúvidas 
quanto ao esforço que tem sido feito para alargar o Capital Social. 

O Senhor Vereador Dr. Vítor Lourenço insurgiu-se contra o facto de ter sido 
lançada a suspeição sobre factos e actos da Escola e dos seus órgão de gestão, devendo 
concretizar essa afirmação. De resto esses comentários são meramente opinativos. 

Quanto às participações sociais, achou-se que a paridade que deve haver entre 
os vários sócios deve ser vista com equilíbrio e proporcionalidade, nomeadamente entre os 
sócios institucionais e os individuais. Não há segunda intenções nem entrelinhas nenhumas 
e que continuará a EPL com intenção de cumprir a totalidade dos Estatutos. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva reafirmou que a sua posição era apenas 
em relação ao actual incumprimento dos Estatutos que foram elaborados de modo a 
salvaguardar as flutuações políticas que possam verificar-se. Também não admite sequer 
que o problema possa ser de ele próprio também pretender entrar como sócio individual. 
Não põe em causa a qualidade do ensino que se pratica na EPL. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque solicita que lhe seja fornecida cópia dos 
Estatutos da EPL, de modo a poder entender o que está em causa. 

** 

N.º 1044/02 O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva solicita que seja dado um arranjo no 
parque de estacionamento junto da Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo, em frente 
à ESEL. 

Não concorda que tenham dado prioridade ao arranjo na Praça da Quinta da 
Maligueira sem arranjarem a Praceta de Lisboa, na Quinta do Bispo que é uma urbanização 
mais antiga. 

Refere ainda que era de toda a conveniência e utilidade a abertura de uma 
passagem pedonal que desse acesso à Escola dos Marrazes para as crianças que ficam a 
Sul do IC2. Poder-se-ia pensar em viabilizar e articular com alguns arranjos urbanísticos, 
criando condições para as pessoas, as crianças em particular, circularem em segurança. 

O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho esclareceu:  
- em relação ao parque de estacionamento junto à Escola Secundária Francisco 

Rodrigues Lobo está ser feito um estudo para que seja arranjado e possa ficar com mais 
capacidade de parqueamento; 
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- na Quinta do Bispo foi feito concurso mas os preços apresentados foram muito elevados, 
acima das previsões. No entanto já foram feitos alguns melhoramentos na Praceta de 
Lisboa e o espaço presentemente está digno. Em 1998 estava tudo deteriorado e cheio 
de entulhos. Desde então já se corrigiram passeios, plantação de árvores, canteiros e 
zonas para parqueamentos. Também o Parque Infantil foi todo remodelado e dignificado. 
Os arruamentos foram totalmente repavimentados. 

** 
N.º 1045/02 A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves considera que em relação à 
empresa Leirisport, EM existem situações que não estão bem esclarecidas. Na prática, os 
capitais já são maioritariamente públicos quando esta Câmara toma posse e as decisões 
votadas foram um mero formalismo, mas tinha sido esclarecedor que fossem comunicados 
os montantes das remunerações que estavam em causa. 

Refere ainda que mesmo noutros assuntos que nem precisam de vir à 
aprovação da Câmara, a oposição deveria pelo menos ter conhecimento do que se passa. 
Embora sejam oposição poderiam ser informados de coisas que é desagradável saber mais 
tarde pela imprensa. 

A Sr.ª Presidente manifesta estranheza pelo facto de ser só a situação da 
Leirisport, EM a ser falada, deixando de lado outras empresas. Admite que houve falha 
aquando da votação dos representantes da Câmara nas várias empresas, não se ter 
comunicado quais as remunerações que contemplavam cada um dos cargos. Há que 
aprender com estas falhas. Quanto ao resto, julga que se actuou dentro da legalidade. 

Se se constar que há alguma falha, proceder-se-á à sua correcção. 

A Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva é de opinião que este assunto com estes 
contornos não é bom para a empresa e nem para a Câmara, seja para a maioria ou para a 
oposição. 

Com o novo mandato devia ter sido esclarecido este assunto aqui na Câmara e 
o caso teria passado sem mais discussões. Não lhe preocupa quanto as pessoas ganham, 
se é muito ou pouco por isso nunca lhe ocorreu perguntar. Mas agora, com a dimensão que 
o assunto assumiu as coisas têm que ser esclarecidas e resolvidas. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque, em virtude de se estarem a repetir os 
argumentos aduzidos na anterior reunião, e perante a falta da entrega da documentação 
que solicitou à Sr.ª Presidente, sugere que se aborde este assunto na próxima reunião, já na 
posse de todos os esclarecimentos pretendidos. 

** 

N.º 1046/02 Na sequência de uma proposta do Vereado r do Pelouro do Desporto, Dr. 
Paulo Rabaça e, reconhecendo que a equipa feminina sénior de andebol da Juventude 
Desportiva do Lis tem vindo a desenvolver uma prest ação meritória no âmbito do 
desporto local e nacional, com a presença na final da Taça de Portugal e na Taça das 
Taças, a Câmara deliberou por unanimidade manifesta r o seu apreço, louvando as 
atletas, os técnicos, os seus directores e todos os  demais que contribuíram para os 
bons resultados obtidos. 

** 
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PONTO NÚMERO UM 

N.º 1047/02 PROC.º N.º 788/99 - (fl. - 125) 

De CAMILO COSTA E SILVA, residente na Rua General Humberto Delgado, 
Lote 13 – 4.º d.º, freguesia de Leiria, acompanhado de uma informação dos Serviços da 
Divisão Jurídica, acerca da legalização de alterações levadas a efeito num edifício 
(cobertura de terraço existente destinado à utilização como armazém), situado em Quinta do 
Paraíso, Rua Emilia S. Carvalho – Bloco 8 – r/c, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11.06.02, delibera por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura de l egalização das alterações levadas 
a efeito no terraço do edifício acima referido, con dicionado ao seguinte: 

1.º apresentar estimativa de custo actualizada face  ao previsto no 
Regulamento Municipal de Obras Particulares; 

2.º proceder à substituição do técnico autor do pro jecto de alterações, 
dado o falecimento do mesmo; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de isolamento acústico. 

** 

N.º 1048/02 PROC.º N.º 960/00 - (fl. - 348) 

De ANA PAULA DA SILVA DOS SANTOS, residente na Rua Mártires , n.º 28 – 
1.ºC, freguesia de Leiria, referente ao pedido de licença para a operação urbanística que 
consta da legalização da ampliação numa moradia unifamiliar, situada na Rua Quinta dos 
Saladas, freguesia de Leiria 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11.06.02, e face ao parecer 
favorável emitido pelo Instituto Português do Patri mónio Arquitectónico (do qual 
deverá ser dado conhecimento) delibera por unanimid ade aprovar o projecto de 
arquitectura da ampliação da moradia acima referida , devendo apresentar projectos 
de especialidade (estruturas) no prazo de 6 meses. 

** 

N.º 1049/02 PROC.º N.º 403/01 - (fl. - 34) 

De MANUEL PEREIRA PEDROSA, residente na Rua dos Bronzes, freguesia de 
Bajouca, acompanhado de uma exposição acerca da proposta de indeferimento efectuada 
nos termos do CPA, e referente à legalização da alteração de uso de um estabelecimento 
comercial de viaturas e aluguer de veículos automóveis sem condutor, localizado na fracção 
“A” – correspondente ao r/c do Lote 10 de um edifício, situado na Avenida 25 de Abril, 
freguesia de Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar a exposição apresentad a, considerando que 
a mesma não vem alterar os fundamentos que estivera m na origem da proposta de 
indeferimento, e tendo em conta a informação presta da pelo Departamento de Obras 
Particulares em 12.06.02, delibera por unanimidade indeferir a pretensão ao abrigo do 
disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 63. º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, pelos 
motivos já referidos na deliberação tomada em 26.02 .02, transmitida através do ofício 
n.º 2466, de 25.03.02, desta Câmara Municipal. 

** 

N.º 1050/02 PROC.º N.º 1233/01 - (fl. - 34) 

De MARIA DA CONCEIÇÃO QUIAIOS, residente na Travessa da Fonte das 3 
Bicas, n.º 1 – Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, referente ao projecto de 
arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito na Rua Coronel José Pereira 
Pascoal – Casal da Víbora, freguesia de Coimbrão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07.06.02, e face ao disposto no 
art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera por unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia acima referida, condicio nado ao seguinte: 

1.º  prever a cedência ao domínio público de espaço  destinado a 
arruamento previsto no Plano de Urbanização da Prai a do Pedrógão, do lado 
Nascente da propriedade; 

2.º apresentar corte abrangendo a via pública e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

3.º as escadas de acesso à cave deverão ser dotadas  de patamar 
intermédio, de acordo com o disposto nos artigos 15 .º e 45.º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas; 

4.º esclarecer quanto ao cumprimento do disposto no  art.º 22.º do 
Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, relativa mente à disponibilidade de água e 
meios de extinção de incêndio; 

5.º o espaço da cave deverá cumprir com a totalidad e das 
condicionantes previstas no Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, nomeadamente no 
que se refere a saídas de emergência e existência d e antecâmara junto ao acesso do 
piso superior; 

6.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
7.º cumprir com o indicado na comunicação do ICERR – Instituto para a 

Conservação e Exploração da Rede Rodoviária (do qua l deverá ser dado 
conhecimento ao requerente); 

8.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 
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** 

N.º 1051/02 PROC.º N.º 146/02 - (fl. - 21) 

De MARIA DO CÉU VIEIRA DE SOUSA SIMÕES, residente na Rua da Covinha, 
n.º 12 – Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de licença para a operação 
urbanística que consta da legalização de um anexo, levado a efeito em Covinha – 
Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11.06.02, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera por 
unanimidade notificar o requerente nos termos dos a rtigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

- Propõe-se o indeferimento do pedido  ao abrigo do disposto na alínea c) 
do n.º 1 do art.º 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, d e 16 de Dezembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01,  de 4 de Junho, face ao parecer desfavorável emitido  
pelo Instituto para a Conservação e Exploração da R ede Rodoviária (do qual deverá 
ser dado conhecimento ao requerente). 

** 
N.º 1052/02 PROC.º N.º 158/02 - (fl. - 51) 

De VALDIR AGOSTINHO, residente na Praceta Cristiano Shurman, n.º 55-A - 
Lote 3 – Guimarota, freguesia de Leiria, referente à demolição de um edifício existente e ao 
projecto de arquitectura de um edifício misto, a levar a efeito em Almuinhas, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, delibera por unanimidade aut orizar a demolição do edifício 
acima indicado e aprovar o projecto de arquitectura  do bloco misto, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar elementos no sentido de esclarecer q ual a certidão da 
Conservatória do Registo Predial pertencente ao pre sente processo, uma vez que 
foram apresentadas duas certidões, bem como esclare cer quanto à área delimitada 
em planta, face ao valor constante da certidão apre sentada; 

2.º ceder ao domínio público uma faixa de terreno p ara execução de 
passeio e estacionamento conforme projecto apresent ado, devendo para o feito 
apresentar planta de implantação com indicação e qu antificação do espaço cedido, 
assim como Certidão da Conservatória do Registo Pre dial rectificada quanto às áreas 
cedidas; 

3.º apresentar elementos gráficos esclarecedores de  modo a garantir o 
cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 66/95, d e 8 de Abril, relativamente a: 

3.1 acesso ao ascensor, através de câmara corta-fog o (art.º 23.º); 
3.2 sinalização e iluminação de segurança (art.ºs 2 0.º e 22.º); 
3.3 detecção de monóxido de carbono e incêndios (ar t.ºs 27.º, 28.º e 31.º); 
4.ºapresentar elementos gráficos esclarecedores de modo a garantir o 

cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 64/90, d e 21 de Fevereiro relativamente a: 
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4.1 ventilação das escadas (art.º 35.º); 
4.2 guarda periférica com altura mínima de 1,20m na  cobertura (n.º 4 do 

art.º 38.º); 
4.3 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios (art.º 47.º); 
5.º indicar em planta o acesso à loja “A”; 
6.º indicar a localização do sistema de ventilação das casas de banho 

interiores (piso 0), de acordo com o art.º 87.º do Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas; 

7.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

8.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses; 
9.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

10.º garantir o cumprimento do art.º 47.º do Regula mento do Plano Director 
Municipal relativamente à altura do edifício, não d evendo exceder 15,00m de altura. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização 
deverá verificar-se a execução das infra-estruturas  referidas no ponto 2, devendo para 
o efeito garantir-se a utilização de materiais idên ticos aos existentes no local 
relativamente aos passeios, a pavimentação do estac ionamento, assim como 
assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma. 

Delibera ainda que, o acesso ao edifício confinante  (Bloco A), não poderá 
ser feito através do logradouro pertencente ao edif ício em causa. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1053/02 PROC.º INF. N.º 143/01 - (fl. - 24) 

De AMÂNDIO DA SILVA RODRIGUES BORGES E OUTROS, residente na Rua 
das Olhalvas – Edifício Europa, Lote 3 – 2.ºA, freguesia de Pousos, referente ao pedido de 
viabilidade de construção de um edifício de comércio e serviços, a levar a efeito em 
Olhalvas – Ponte dos Pousos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12.06.02, delibera por 
unanimidade viabilizar a pretensão, pelo prazo de u m ano, nos termos do disposto no 
art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, condicionado  ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado no parecer emitido pelo Instituto para a 
Conservação e Exploração da Rede Rodoviária (do qua l deverá ser dado 
conhecimento ao requerente); 

2.º a altura da fachada não poderá exceder 9,50m e três pisos, de acordo 
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 45.º do Regulamento do Plano Director 
Municipal, não podendo ainda a cota de soleira exce der 1,0m acima da cota do 
arruamento existente a Norte; 
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3.º a solução a apresentar deverá compatibilizar-se  com os ajustamentos e 
eventuais rectificações ao traçado viário que viere m a ser perconizados para as vias 
envolventes, face ao parecer emitido pelo DOM (Depa rtamento de Obras Municipais) e 
constante do pedido de viabilidade Inf. n.º 60/00, devendo garantir-se o alargamento 
da via existente do lado Norte, de modo a que esta disponha de uma largura de 6,50m 
acrescida de 2,20m para estacionamento e 1,50m para  passeio; 

4.º garantir o afastamento de 5,00m ao limite da pr opriedade do lado 
Nascente/Norte, de acordo com o disposto no art.º 6 0.º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas. 

5.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas, segurança contra-
incêndios e Regulamento do Plano Director Municipal . 

** 

N.º 1054/02 PROC.º INF. N.º 21/02 - (fl. - 18) 

De HENRIQUE PEREIRA DA SILVA, residente em Várzeas, freguesia de Souto 
da Carpalhosa, referente ao pedido de viabilidade de construção de um edifício, a levar a 
efeito na Travessa Jesuíno Grilo – Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07.06.02, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera por 
unanimidade notificar o requerente nos termos dos a rtigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Trata-se do pedido de informação prévia relativamen te à construção de um 
edifício no local acima indicado, encontrando-se ai nda o mesmo inserido nos estudos 
do Plano de Urbanização do Pedrógão. 

De acordo com o previsto no plano acima indicado, a  construção para a 
Zona (MD2) é de edifício multifamiliar em banda, nã o podendo exceder quatro pisos 
acima do solo e devendo ainda o edifício localizar- se a 7,60m ao eixo do arruamento. 

O proposto não se encontra de acordo com o acima pr evisto, 
nomeadamente no que se refere ao número de pisos e afastamento ao eixo da via. 

De acordo com a descrição da propriedade na certidã o da Conservatória, 
não se verifica a confrontação da mesma com arruame nto ou caminho público, pelo 
que deverá o mesmo ser igualmente esclarecido. 

Verifica-se ainda que o limite da propriedade se so brepõe ao limite da 
propriedade indicada para o loteamento n.º 18/87 (j unto ao arruamento) interferindo 
com a área cedida ao Município, de acordo com o res pectivo alvará. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido  ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do art. º 24.º e n.º 3 
do mesmo artigo, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 d e Dezembro, com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 177/01,  de 4 de Junho. 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 1055/02 PROC.º VIST.41/01 

Retirado. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 
N.º 1056/02 Presente o relatório dos Serviços de Fiscalização, relativamente ao serviço 
efectuado durante o mês de Maio. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

N.º 1057/02 PROC.º LOT. N.º 28/80 (fl 295) 

De Júlio Mendes Alves e Outros acompanhado de um requerimento de 
JOAQUIM OLIVEIRA DAS NEVES (representado pelo Sr. Albertino do CarmoMoreira de 
Lima na qualidade de procurador) residente em Loureiro, freguesia de Santa Catarina da 
Serra, solicitando a recepção definitiva das obras de infra-estruturas do loteamento situado 
em Espinheira, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 12.06.02  delibera por unanimidade 
autorizar a recepção definitiva das infra-estrutura s do loteamento e o cancelamento 
da parte restante da garantia bancária n.º 1.290 em itida pela Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo de Leiria, CRL, em 03.04.00, devendo para o e feito ser elaborado o respectivo 
auto de recepção. 

** 

N.º 1058/02 PROC.º LOT. N.º 28/91 (fl 136) 

De SOCACEL – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA, com sede na Rua 
Santa Maria, freguesia de Parceiros, acompanhado de um requerimento a solicitar a 
recepção definitiva das obras de infra-estruturas do loteamento sito em Vale da Areeira, 
freguesia de Barosa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 12.06.02  delibera por unanimidade 
autorizar a recepção definitiva das infra-estrutura s do loteamento e o cancelamento 
da parte restante da garantia bancária n.º 376 emit ida pela Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo de Leiria, CRL, em 22.03.94, devendo para o e feito ser elaborado o respectivo 
auto de recepção. 

** 
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N.º 1059/02 PROC.º LOT. N.º 14/97 (fl 420) 

De CONSTRUTORA ANTUNES & RAIMUNDO, LDA  com sede em Rua da 
Torre, n.º 110 em Bouça, freguesia de Colmeias, acompanhado de um requerimento a 
solicitar a recepção provisória dos arranjos exteriores do loteamento situado em Baralha, 
freguesia de Pousos. 

De acordo com a informação da Divisão dos Espaços Verdes, poderá proceder-
se à recepção provisória das zonas verdes e à redução da respectiva garantia, devendo 
ficar retidos 10% do valor inicial até à recepção definitiva da obra. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 12.06.02  delibera por unanimidade 
autorizar a recepção provisória dos espaços verdes do loteamento e a redução da 
garantia bancária n.º 1745903.90.002 ( referente aos arranjos exteriores e equipamento) 
emitida pelo BPN - Banco Português de Negócios, SA,  para 10% do seu valor inicial, 
que ficará cativa até à recepção definitiva das inf ra-estruturas que a mesma cauciona, 
devendo para o efeito ser elaborado o respectivo au to de recepção. 

** 

N.º 1060/02 PROC.º LOT. N.º 4/98 (fl 651) 

De JUNTA DE FREGUESIA DE BAROSA com sede na Estrada da Barosa 
n.º 865, freguesia de Barosa, acompanhado de um requerimento solicitando a recepção 
provisória das obras de infra-estruturas do loteamento situado na Rua das Flores em 
Carreira d’ Água, freguesia de Barosa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 12.06.02  delibera por unanimidade 
autorizar a recepção provisória das infra-estrutura s do loteamento, devendo para o 
efeito ser elaborado o respectivo auto de recepção.  

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO SEIS 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA, CASA DO P OVO E POSTO 
MÉDICO DE SANTA EUFÉMIA – 2.ª FASE. INFORMAÇÃO SOBR E TRABALHOS A 
MAIS. PROC.º T.96/01 

N.º 1061/02 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de 
uma informação do DOM na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais no 
valor de €18.145,83 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade aprovar e 
autorizar a realização dos trabalhos a mais no valo r de €18.145,83 + IVA, devendo dar-
se conhecimento à firma QUIMLENA – Construções, Lda . 

** 

REPARAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DAS PLATAFORMAS DAS RUAS D . JOÃO PEREIRA 
VENÂNCIO E FREI BRÁS DE BARROS EM LEIRIA, DEVIDO A ESTRAGOS 
PROVOCADOS PELAS INTEMPÉRIES. ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA 
APROVAÇÃO. PROC.º T.110/01 

N.º 1062/02 Pela firma Construções Cunha dos Anjos, Lda. e confirmado pelo DOM foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição 
N.ºs 1, 2, 3 e 4T+ da obra supra, no valor de €1.136,16 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pelo 
DOM delibera por unanimidade aprovar o estudo de re visão de preços apresentado no 
valor de €1.136,16  + IVA 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE - RICARDO MANUE L BÉRTOLO 
FRANCISCO – ENT.2001/26146 - RECTIFICAÇÃO DA DELIBE RAÇÃO N.º474/02 DA 
ACTA N.º 11 

N.º 1063/02 Presente o pedido de indemnização em epígrafe, cujo pagamento da 
respectiva indemnização foi autorizado por deliberação da Câmara em sua reunião de 
19.03.02. Verificou-se posteriormente que na proposta de decisão o valor da indemnização 
deveria ter sido convertido para euros, uma vez que estava em escudos.  

Assim, verificado o lapso, propõe-se a rectificação da deliberação no sentido de 
autorizar o pagamento no montante de €2.350,15 correspondente ao valor de 
esc.:471.163$00. 

A Câmara, depois de verificar o lapso delibera por unanimidade rectificar a 
deliberação no sentido de ser autorizado o pagament o correspondente ao seu valor 
em euros (2.350,15). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO OITO 

BALANCETE (2) 

N.º 1064/02 Presente o Balancete de Tesouraria relativo aos 17 de Junho de 2002, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €6.310.388,05 sendo de Operações 
Orçamentais €5.661.056,95 e de Operações de Tesouraria €649.331,07. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS (2) 

N.º 1065/02 A Câmara tomou conhecimento dos pagamen tos autorizados pela 
Senhora Presidente no período de 11 a 17 de Junho c orrespondente às autorizações 
n.ºs 4505 a 4680, no montante de €392.943,40.  

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

CONTRATO-PROGRAMA COM A LEIRISPORT, EM 

N.º 1066/02 Presente a minuta do Contrato-Programa que abaixo se transcreve: 

“CONTRATO-PROGRAMA  

CONSIDERANDO QUE: 
a) Em anos anteriores, a limpeza e manutenção da Praia, o funcionamento de 

equipamentos de lazer, bem como a limpeza das ruas e recolha do lixo na localidade do 
Pedrógão, eram assegurados pelos meios humanos e técnicos afectos ao Parque de 
Campismo da Praia do Pedrógão; 

b) Tendo a gestão do Parque de Campismo passado, através de Protocolo, para a Empresa 
Pública Municipal, LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo, E.M., justifica-se que seja 
delegada nesta entidade a responsabilidade pela execução dos serviços em causa; 

c) Os resultados obtidos aconselham que aqueles serviços continuem a ser executados e 
coordenados pelo pessoal afecto ao referido Parque de Campismo, aproveitando-se e 
rentabilizando-se quer os meios humanos e materiais existentes, quer a experiência 
obtida ao longo dos anos; 

d) A Empresa Pública Municipal, LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM, 
pode, de acordo com o seu objecto social, desenvolver actividades nas áreas de 
manutenção de espaços verdes, segurança, limpeza e manutenção de equipamentos; 

ENTRE:  
O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505 181 266, com sede no Largo da 

República em Leiria, representado neste acto pela Senhora Presidente da Câmara 
Municipal, Drª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por Município 
ou 1.º Outorgante; 
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E 
LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo, E.M., pessoa colectiva n.º 

505183692, com sede no Edifício NERLEI, sito em Arrabalde d’Aquém, Leiria, representada 
neste acto pelo Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, 
adiante designado por LEIRISPORT ou 2.º Outorgante. 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, 
e em execução da deliberação de Câmara tomada em reunião de 11 de Junho de 2002, é 
celebrado o contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

O presente contrato-programa tem por objecto a limpeza das ruas e recolha do lixo na 
localidade do Pedrógão, bem como a manutenção e limpeza da Praia e ainda a abertura e 
funcionamento do Centro Azul e Biblioteca da Praia. 

Cláusula Segunda 
Obrigações do 2.º Outorgante 

O 2.º Outorgante, como entidade responsável pela execução do objecto do presente 
contrato-programa, obriga-se a: 
a) Efectuar a limpeza da Praia e mantê-la sempre limpa; 
b) Assegurar a manutenção e funcionamento da zona de jogo no areal; 
c) Assegurar a limpeza e funcionamento dos WC’s e balneários da Praia; 
d) Proceder à colocação de chuveiros; 
e) Manter aberto e em funcionamento o Centro Azul e a Biblioteca de Praia; 
f) Efectuar a limpeza das ruas e recolha do lixo na localidade do Pedrógão; 
g) Manter limpos e em funcionamento os WC’s da localidade. 

Cláusula Terceira 
Obrigações do 1.º Outorgante 

1. O Município, como contrapartida do serviço recebido, obriga-se a compensar o 2.º 
Outorgante com a verba de € 44 875 (quarenta e quatro mil oitocentos e setenta e cinco 
Euros), a ser paga nas condições expressas na cláusula seguinte. 

2. O 1.º Outorgante compromete-se, ainda, a prestar o apoio técnico necessário à execução 
dos serviços pelo 2.º Outorgante. 

Cláusula Quarta 
Condições de Pagamento 

1. A verba referida no número anterior será paga do seguinte modo: 
a) 10% no mês de Junho; 
b) 25% no mês de Julho; 
c) 40% no mês de Agosto; 
d) 15% no mês de Setembro; 
e) 10% no mês de Outubro. 
2. Para efeitos do número anterior, a Leirisport, EM, emitirá, por cada prestação, nota de 

débito no valor correspondente. 

Cláusula Quinta 
Resolução do Contrato 

No caso de incumprimento pelo Segundo Outorgante das obrigações por si assumidas e 
previstas na Cláusula Segunda, o Primeiro Outorgante reserva-se o direito de resolver o 
presente contrato-programa e a atribuição de qualquer indemnização. 
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Cláusula Sexta 
Imposto do Selo 

O presente contrato-programa está isento do imposto do selo por força do disposto na 
alínea a) do Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do 
Art.º 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Cláusula Sétima 
Duração 

O presente contrato-programa vigorará de 15 de Junho a 31 de Outubro de 2002.” 

Em anos anteriores, a limpeza e manutenção da Praia do Pedrógão, o 
funcionamento de equipamentos de lazer, bem como a limpeza das ruas e recolha do lixo na 
localidade do Pedrógão, eram assegurados pelos meios humanos e técnicos afectos ao 
Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

Tendo a gestão do Parque de Campismo passado, através de Protocolo, para a 
Empresa Pública Municipal, LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo, E.M., justifica-se 
que seja delegada nesta entidade a responsabilidade pela execução dos serviços em causa. 

Com efeito, os resultados obtidos aconselham que aqueles serviços continuem a 
ser executados e coordenados pelo pessoal afecto ao referido Parque de Campismo, 
aproveitando-se e rentabilizando-se quer os meios humanos e materiais existentes, quer a 
experiência obtida ao longo dos anos. 

Neste sentido, propõe-se que a Câmara delibere delegar na LEIRISPORT, EM, a 
responsabilidade pela execução dos serviços já referidos, mediante a celebração de um 
Contrato-programa, no qual fiquem estabelecidas as condições a que as partes se obrigam, 
bem como a compensação a atribuir à Empresa Municipal como contrapartida da obrigação 
a assumir. 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por maioria,  com as abstenções 
dos Srs. Vereadores Dr. Hélder Roque, Dr. José Manu el Silva, Dr.ª Maria Manuela 
Santos e Eng.ª Isabel Gonçalves, delegar na LEIRISP ORT – Desporto, Lazer e 
Turismo, EM, a responsabilidade de: 
a) Efectuar a limpeza da Praia e mantê-la sempre li mpa; 
b) Assegurar a manutenção e funcionamento da zona d e jogo no areal; 
c) Assegurar a limpeza e funcionamento dos WC’s e b alneários da Praia; 
d) Proceder à colocação de chuveiros; 
e) Manter aberto e em funcionamento o Centro Azul e  a Biblioteca de Praia; 
f) Efectuar a limpeza das ruas e recolha do lixo na  localidade do Pedrógão; 
g) Manter limpos e em funcionamento os WC’s da loca lidade. 

Mais delibera celebrar, para o efeito, um contrato- programa que estipule as 
condições a que as partes se obrigam, bem como a co mpensação a atribuir à 
LEIRISPORT, EM pela responsabilidade assumida. 

Delibera ainda mandatar a Senhora Presidente da Câm ara para outorgar no 
referido Contrato-Programa. 

O Sr. Vereador Socialista Dr. José Manuel Silva justificou o seu sentido de voto 
por entender haver um desfasamento de objectivos da Leirisport, EM em preocupar-se com 
a limpeza das praias. 

A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves considera que há situações 
relacionadas com a Leirisport, EM que não estão bem esclarecidas e enquanto não obtiver 
esses esclarecimentos a sua posição será sempre a da abstenção. 
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O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque justifica a sua posição por não concordar com 
o valor mensal que vai ser pago aos cinco funcionários para efectuarem o trabalho durante 
os quatro meses e meio. Considera ser um valor exagerado para o trabalho que é simples, 
não tendo também mais elementos que lhe permitam decidir de outra forma. 

O Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça justificou este assunto pela necessidade de 
efectuar um trabalho de limpeza, manutenção da zona de jogos no areal, funcionamento das 
casas de banho e balneários da praia e da localidade, colocação de chuveiros e recolha de 
lixo, trabalhos estes que poderão fazer com que se rentabilizem os meios humanos e 
materiais existentes dos funcionários do Parque de Campismo. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

PROPOSTA DE LOUVOR 

N.º 1067/02 Presente a proposta da Sr.ª Presidente que se transcreve: 
“A Assistente Administrativa Principal do Quadro de Pessoal da Câmara 

Municipal de Leiria, Helena Maria Amaro Marques Eusébio vai desligar-se do serviço no 
próximo dia 18 de Junho por motivo de transferência. 
Ao longo do período em que pertenceu ao Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de 
Leiria e em que prestou serviço no Serviço Municipal de Protecção Civil e no Corpo de 
Bombeiros Municipais atingiu um elevado nível de eficácia profissional de carácter 
excepcional pela dedicação, espírito de iniciativa, relacionamento humano e dignificação do 
Município de Leiria e do seu Corpo de Bombeiros. 

Assim, proponho que seja atribuído um voto de louvor à funcionária Assistente 
Administrativa Principal Helena Maria Amaro Marques Eusébio pelas excelentes e 
excepcionais qualidades pessoais e profissionais que demonstrou ao longo do período em 
que prestou serviço na Câmara Municipal de Leiria.” 

A Câmara delibera por unanimidade concordar. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

DIREITO DE PREFERÊNCIA NO TRESPASSE DO ESTABELECIME NTO COMERCIAL 
“CAFÉ/SALA DE CHÁ”, SITO NO EDIFÍCIO DESIGNADO POR “EX-MERCADO DE 
SANTANA”, NA AVENIDA DOS COMBATENTES DA GRANDE GUER RA, NA CIDADE 
DE LEIRIA 

N.º 1068/02 Presente a carta enviada pela Soc. Molduraliz-Comércio de Molduras e 
Antiguidades, Lda em 27.05.02, pela qual é dada a possibilidade ao Município de Leiria de 
exercer o direito de preferência no trespasse do estabelecimento comercial “Café/Sala de 
Chá”, sito no edifício designado por “Ex-Mercado de Santana”, na Av. dos Combatentes da 
Grande Guerra, nesta cidade. 
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A Câmara, considerando não estarem os Municípios vo cacionados para a 
exploração deste tipo de estabelecimentos, atentas as atribuições e competências 
que lhe são cometidas por lei, delibera por unanimi dade não exercer o direito de 
preferência em tal trespasse. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL E ALTERAÇÃO DO OBJECTO CONSTA NTE NO 
CONTRATO DE ARRENDAMENTO COMERCIAL CELEBRADO EM 17. 05.02, 
SOLICITADAS PELO ACTUAL ARRENDATÁRIO DAS LOJAS N.ºS  8 E 9, SITAS NO 
EDIFÍCIO DESIGNADO POR “EX-MERCADO DE SANTANA”, NA AVENIDA DOS 
COMBATENTES DA GRANDE GUERRA, NA CIDADE DE LEIRIA. 

N.º 1069/02 Presente o requerimento apresentado por Luís Manuel Ferreira da Costa na 
qualidade de arrendatário das lojas n.os 8 e 9, do “Ex-Mercado de Santana”, solicitando a 
cessão da sua posição contratual, bem como a alteração ao objecto do contrato. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, delibera por 
unanimidade nos termos dos art.º 424.º e seguintes do Código Civil, autorizar a 
cessão da posição contratual requerida pelo arrenda tário, das lojas n. os 8 e 9, sitas no 
Ex-Mercado de Santana, para a Sociedade “Imobiliári a Cruzeiro dos Parceiros, Lda”, 
com sede em Terraços Marachão, Lote 1 – E 06, na ci dade de Leira, representada pelo 
seu sócio-gerente, Sérgio Fernandes Marques Cabral.  

Delibera ainda, autorizar a alteração ao objecto do  contrato de 
arrendamento, o qual passará a ser de perfumaria e cosmética ou actividades afins, 
quando ates era de charcutaria. 

Mais delibera que, seja notificado o novo arrendatá rio para entregar no 
Município de Leiria, logo após a celebração do cont rato de cessão da posição 
contratual, fotocópia autenticada do mesmo. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 
REMODELAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA DR. MAGA LHÃES PESSOA – 
AQUISIÇÃO DE TERRENOS 

N.º 1070/02 Retirado.  

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

GABINETE DE PROMOÇÃO TURISTICA DE MONTE REAL. PEDID O DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

N.º 1071/02 Presente carta do Gabinete de Promoção Turística de Monte Real, datado de 
04.03.02, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de Leiria 
(55 lug.) 
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A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 
03.07.02. 

** 

RANCHO FOLCLÓRICO “RODA VIVA”. PEDIDO DE CEDÊNCIA G RATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1072/02 Presente a telecópia n.º 2 do Rancho Folclórico “Roda Viva”, de Telheiro-
Maceira, datado de 07.03.02, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara 
Municipal de Leiria (55 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem dos autocarros e nas demais condições  regulamentares, para o dia 
06.07.02. 

** 

JUNTA DE FREGUESIA DE MILAGRES. PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1073/02 Presente o ofício da Junta de Freguesia de Milagres, datado de 05.01.02, 
solicitando a gratuitidade da cedência dos autocarros da Câmara Municipal de Leiria (37 e 
55 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 
02.07.02. 

** 

TRANSPORTES ESCOLARES – CIRCUITOS ESPECIAIS. ANO LE CTIVO 2002/2003  

N.º 1074/02 A Câmara delibera por unanimidade aprov ar o Caderno de Encargos e 
Programa de Concurso, e abrir concurso público com vista à adjudicação dos 
Circuitos Especiais, nos termos do Decreto-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

COLÉGIO CONCILIAR DE MARIA IMACULADA. APOIO A PROJE CTOS DE 
INTERCÂMBIO INTERNACIONAL “EXPERIÊNCIA TAU 2002” 

N.º 1075/02 Presente carta do Colégio Conciliar de Maria Imaculada, datado de 24.04.02 
solicitando o apoio da Câmara Municipal de Leiria, para a realização de um encontro de 
formação e intercâmbio cultural e educativo, no âmbito do projecto “Experiência Tau 2002”. 
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Dado o interesse cultural e educativo que se revestem as actividades 
programadas e ainda o contributo dado na divulgação do concelho, propõe-se a atribuição 
de uma verba de €1.500,00 (mil e quinhentos euros). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea e ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município apoiar o  desenvolvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no ensino básico, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, delibera por unanimidade apoiar o Colégio  Conciliar de Maria Imaculada 
com a verba de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), para apoio ao projecto 
“Experiência Tau 2002”. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 
FESTIVAL LITORAL CENTRO – REVELAÇÃO DE NOVOS TALENT OS 

N.º 1076/02 Pela Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha, com o Número de 
Contribuinte 501749365, foram presentes os ofícios com os números de entrada 14569/02 e 
17402/02, solicitando apoio financeiro para a realização do “1.º Festival Litoral Centro - 
Revelação de Novos Talentos”, que decorrerá nos dias 5 e 6 de Julho do corrente ano. 
Considerando que: 
- O Festival Litoral Centro permitirá promover novos talentos, bem como conhecer a Vila de 
Maceira e as regiões circundantes; 
- A promoção e realização de um evento musical, de âmbito nacional, permitirá engrandecer 
culturalmente a região; 
- O Festival Litoral Centro englobará um conjunto de oito bandas portuguesas, entre as 
quais quatro originárias do Distrito de Leiria; 
Propõe a Sr.ª Presidente a atribuição de um apoio financeiro no valor de €2.500 (dois mil e 
quinhentos euros), à Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha, para fazer face a 
despesas com a organização do Festival. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º da Lei n.º 159/99 , de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições no âmbito dos Tempos Livres e Desporto, delibera por 
unanimidade de acordo com a alínea b), do n.º 4, do  art.º 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, atribuir à Associação Cultural e Recre ativa de Maceirinha um subsídio 
no valor de €2.500 (Dois mil e quinhentos euros), p ara fazer face a despesas com a 
organização do Festival. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PAAJ – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL – APOIO PONTUAL II / 
NÚCLEO DE ESPELEOLOGIA DE LEIRIA  

N.º 1077/02 Pela Sr.ª Presidente, foi presente o ofício datado de 29.05.02, com o número 
de entrada 16269/02, pelo Núcleo de Espeleologia de Leiria oficializando a candidatura ao 
apoio pontual do PAAJ. 

Para o efeito, propõe a Sr.ª Presidente, que se apoie a actividade “Passeios 
Pedestres/Prospecção Arqueológica” através da atribuição de um subsídio no valor de €475 
(quatrocentos e setenta e cinco euros) ao Núcleo de Espeleologia de Leiria. 

Mais propõe, ainda no âmbito da supra referida actividade, a cedência gratuita 
do autocarro de 37 lugares da autarquia, para os dias 31 de Agosto, 21 de Setembro, 19 de 
Outubro e 9 de Novembro do corrente, no período das 9.00H às 13.00H, bem como a 
isenção do pagamento da quilometragem e dos serviços do motorista. 

A Câmara analisou o assunto e delibera por unanimid ade atribuir de acordo 
com a alínea b), do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, um subsídio 
no valor de €475 (quatrocentos e setenta e cinco eu ros) ao Núcleo de Espeleologia de 
Leiria para apoiar a actividade “Passeios Pedestres /Prospecção Arqueológica”. 

Mais delibera ceder gratuitamente o autocarro de 37  lugares da autarquia, 
para os dias 31 de Agosto, 21 de Setembro, 19 de Ou tubro e 9 de Novembro do 
corrente, no período das 9.00H às 13.00H, bem como isentar do pagamento da 
quilometragem e dos serviços do motorista. 

** 

PONTO NÚMERO QUINZE 

AQUISIÇÃO DE DOIS PRÉDIOS URBANOS E UM RÚSTICO PARA  INSTALAÇÃO DE 
DIVERSOS SERVIÇOS, NA FREGUESIA DE COIMBRÃO. RECTIF ICAÇÃO 

N.º 1078/02 A deliberação n.º 0749/02 da Acta n.º 17 da reunião de Câmara de 23.04.02 a 
folhas 0710, contém imprecisões que importam rectificar: 

Assim no n.º 1 onde se lê “... Mais delibera adquirir, por via do direito privado, ao 
mesmo proprietário uma parcela de terreno com a área de 5.293,75m2, que se destaca, ao 
abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 7 do artigo 11.º do Código das Expropriações, aprovado pela 
Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, do prédio inscrito na matriz predial rústica da freguesia 
de Coimbrão sob o número 4701, e não descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial, 
sito em Casal de Baixo, freguesia de Coimbrão, concelho de Leiria, com a área de 6.050m2, 
constituído por vinha e terra de cultura, a confrontar do Norte com António Mendes e outro, 
do Sul com Maria Pereira Domingues e outro, do Nascente com Rua do Casal de Baixo e do 
Poente com Rua dos Alves e Outros, pelo valor de €109.999,47...“ deve ler-se “... Mais 
delibera adquirir, ao mesmo proprietário 7/8 do prédio inscrito na matriz predial rústica da 
freguesia de Coimbrão sob o número 4701, e não descrito na 2.ª Conservatória do Registo 
Predial, sito em Casal de Baixo, freguesia de Coimbrão, concelho de Leiria, com a área de 
6.050m2, constituído por vinha e terra de cultura, a confrontar do Norte com António Mendes 
e outro, do Sul com Maria Pereira Domingues e outro, do Nascente com Rua do Casal de 
Baixo e do Poente com Rua dos Alves e Outros, pelo valor de €109.999,47... “ 

A Câmara, delibera por unanimidade proceder à recti ficação da deliberação 
n.º 0749/02 da Acta n.º 17 de 23.04.02 referente à aquisição de dois prédios urbanos e 
um rústico para instalação de diversos serviços na freguesia de Coimbrão. 
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Assim, no n.º 1 onde se lê  “... Mais delibera adquirir, por via do direito 
privado, ao mesmo proprietário uma parcela de terre no com a área de 5.293,75m2, que 
se destaca, ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 7 do  artigo 11.º do Código das 
Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, do prédio inscrito na 
matriz predial rústica da freguesia de Coimbrão sob  o número 4701, e não descrito na 
2.ª Conservatória do Registo Predial, sito em Casal  de Baixo, freguesia de Coimbrão, 
concelho de Leiria, com a área de 6.050m2, constitu ído por vinha e terra de cultura, a 
confrontar do Norte com António Mendes e outro, do Sul com Maria Pereira 
Domingues e outro, do Nascente com Rua do Casal de Baixo e do Poente com Rua 
dos Alves e Outros, pelo valor de €109.999,47...“ deve ler-se  “... Mais delibera adquirir, 
ao mesmo proprietário 7/8 do prédio inscrito na mat riz predial rústica da freguesia de 
Coimbrão sob o número 4701, e não descrito na 2.ª C onservatória do Registo Predial, 
sito em Casal de Baixo, freguesia de Coimbrão, conc elho de Leiria, com a área de 
6.050m2, constituído por vinha e terra de cultura, a confrontar do Norte com António 
Mendes e outro, do Sul com Maria Pereira Domingues e outro, do Nascente com Rua 
do Casal de Baixo e do Poente com Rua dos Alves e O utros, pelo valor de 
€109.999,47... “ 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO HUMANITÁR IA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LEIRIA E ASSOCIAÇÃO HUMANI TÁRIA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE MACEIRA 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM O CLUBE DE PESCA DES PORTIVA DA 
PRAIA DO PEDRÓGÃO 

- PROTOCOLO COM O RANCHO FOLCLÓRICO DO FREIXIAL 

** 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO HUMANITÁR IA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LEIRIA E ASSOCIAÇÃO HUMANI TÁRIA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE MACEIRA 

N.º 1079/02 Presente a minuta do Protocolo que abaixo se transcreve: 

“Entre a Câmara Municipal de Leiria , representada pela sua Presidente, Dra. Isabel 
Damasceno Vieira de Campos Costa, como primeiro outorgante, a Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria , representada pelo seu Comandante e 
Vice-Presidente Técnico, José Carlos Fonseca de Almeida Lopes, como segundo 
outorgante, a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da  Maceira , 
representada pelo seu Comandante, António Alberto Lopes Vieira, como terceiro outorgante, 
é celebrado o presente Protocolo de Colaboração , nos termos seguintes: 
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Artigo 1.º 
Objecto do Protocolo 

O presente protocolo tem por objecto a segurança e assistência na Praia do Pedrógão, 
incluindo o funcionamento em contínuo do Posto de Socorro Médico da Povoação, durante a 
época balnear de 2002, entre 29 de Junho e 15 de Setembro. 

Artigo 2.º 
Direitos e obrigações das partes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria: 
a) Conceder ao segundo outorgante, Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Leiria, uma verba no valor de €19.000 (dezanove mil euros), como 
contrapartida dos serviços de vigilância e assistência que os segundo e terceiro 
outorgantes se comprometem a prestar na Praia do Pedrógão, durante a época 
balnear de 2002; 

b) Disponibilizar, durante a vigência deste protocolo, um espaço no edifício do 
aquartelamento dos bombeiros municipais existente no Pedrógão. 

2 – Compete às Associações Humanitárias dos Bombeiros Voluntários de Leiria e Maceira: 
a) Assegurar, 7 dias por semana, a vigilância e assistência na Praia do Pedrógão, 

durante a época balnear 24 horas por dia; 
b) Disponibilizar os 3 elementos (bombeiros) necessários ao cumprimento do 

disposto na alínea anterior, das 0.00H às 24.00H, com especial incidência no 
período diurno das 09.00H às 20.00H junto da praia, assegurando a cobertura do 
período diurno da época balnear; 

c) Garantir, durante o mesmo período semanal, em permanência na Praia do 
Pedrógão, de 1 ambulância e 1 pronto socorro ligeiro; 

d) Aplicar as verbas recebidas aos fins para os quais foram concedidas; 
e) Zelar pela manutenção, conservação e funcionamento do espaço a que se refere 

a alínea b) do número anterior. 

Artigo 3.º 
Funcionamento 

A coordenação das serviços decorrentes do presente Protocolo serão cabe ao serviço 
municipal de Protecção Civil. 

Artigo 4.º 
Resolução do Protocolo 

No caso de incumprimento pelo segundo outorgante, das obrigações por si assumidas no 
número dois do artigo 2.º, a Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de resolver o 
presente protocolo sem a atribuição de qualquer indemnização. 

Artigo 5.º 
Imposto do Selo 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Artigo 6.º 
Período de vigência do Protocolo 

Este protocolo vigorará durante a presente época balnear, entre 29 de Junho e 15 de 
Setembro de 2002. 

Leiria, 17 de Junho de 2002.” 
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A Câmara delibera por unanimidade concordar com a m inuta do Protocolo 
acima transcrita. 

** 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM O CLUBE DE PESCA DESPO RTIVA DA PRAIA 
DO PEDRÓGÃO 

N.º 1080/02 Presente a minuta do Protocolo que abaixo se transcreve: 

Entre a Câmara Municipal de Leiria , representada pela sua Presidente, Dra. Isabel 
Damasceno Vieira de Campos Costa, como primeiro outorgante, e o Clube de Pesca 
Desportiva da Praia do Pedrógão, pessoa colectiva com sede na Praia do Pedrógão, 
contribuinte n.º 504 294 580, representado pelo seu Presidente, João José Pereira Leal, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 4193117, emitido em 95-10-31, pelo Arquivo de 
Identificação de Leiria, como segundo outorgante, é celebrado o presente Protocolo de 
Colaboração , nos termos seguintes: 

Artigo 1.º 
Objecto do Protocolo 

O presente protocolo tem por objecto a assistência, coordenação e segurança na Praia do 
Pedrógão, durante a época balnear de 2002, entre 29 de Junho e 15 de Setembro. 

Artigo 2.º 
Direitos e obrigações das partes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria: 
c) Ceder, por empréstimo, ao 2.º outorgante, uma Moto 4, duas bóias torpedo e três 

rádios de banda alta; 
d) Atribuir ao Clube de Pesca Desportiva da Praia do Pedrógão , um subsídio no 

montante de €13.800 (treze mil e oitocentos euros), destinado a despesas de 
funcionamento, incluindo a manutenção do equipamento referido na alínea a); 

e) Disponibilizar, durante a vigência deste protocolo, um espaço no edifício do 
aquartelamento dos bombeiros municipais existente no Pedrógão, para guarda 
do material referido na alínea a); 

f) Fiscalizar o cumprimento, pelo segundo outorgante, das obrigações assumidas 
com o presente protocolo. 

2 – Compete ao Clube de Pesca Desportiva da Praia do Pedrógão: 
a) Assumir a responsabilidade pela assistência, coordenação e segurança balnear 

da Praia do Pedrógão, incluindo a vigilância no areal da Praia, medidas de 
prevenção e a prestação de socorros a náufragos; 

b) Aplicar as verbas recebidas aos fins para os quais foram concedidas; 
c) Zelar pela manutenção, conservação e funcionamento do material e do espaço, 

a que se referem as alíneas a)  e  c) do número anterior; 
d) Devolver, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o termo da vigência deste 

protocolo, o material cedido por empréstimo, bem como o espaço cedido a igual 
título, em bom estado de manutenção, limpeza e funcionamento; 
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e) Colocar ao serviço da Câmara, durante a presente época balnear e seguintes, a 
Moto 4 e o equipamento referido na alínea a) do n.º 1 deste artigo, do presente 
protocolo, bem como a Mota de Água cuja aquisição foi subsidiada nos termos da 
alínea b) do número 1 do protocolo de colaboração realizado no passado ano de 
2000. 

Artigo 3.º 
Funcionamento 

A coordenação das serviços decorrentes do presente Protocolo serão cabe ao serviço 
municipal de Protecção Civil. 

Artigo 4.º 
Resolução do Protocolo 

No caso de incumprimento pelo segundo outorgante, Clube de Pesca Desportiva da Praia 
do Pedrógão , das obrigações por si assumidas, no número dois do Artigo 2.º, a Câmara 
Municipal de Leiria reserva-se o direito de resolver o presente protocolo sem a atribuição de 
qualquer indemnização. 

Artigo 5.º 
Imposto do Selo 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Artigo 6.º 
Período de vigência do Protocolo 

1 –Este protocolo vigorará durante a presente época balnear, entre 29 de Junho e 15 de 
Setembro de 2002. 
 
Leiria, 17 de Junho de 2002.” 

A Câmara delibera por unanimidade aprovar a minuta do Protocolo acima 
transcrita. 

** 

PROTOCOLO COM O RANCHO FOLCLÓRICO DO FREIXIAL 

N.º 1081/02 Presente a minuta do Protocolo com o Rancho Folclórico do Freixial que 
abaixo se transcreve: 

“PROTOCOLO 
Considerando que: 

O Rancho Folclórico do Freixial é uma colectividade de interesse público que 
tem servido de forma abnegada a freguesia e o concelho, divulgando e promovendo o seu 
folclore, a sua etnografia e, em geral, a sua cultura; 

Neste âmbito, promoveu e desenvolveu o projecto de construção de um Museu 
Etnográfico, obra de inegável interesse municipal; 

O Museu, agora concluído, é património que enriquece a região e um espaço de 
preservação do Portugal rural que se vai diluindo na europeização em curso; 

O Rancho Folclórico do Freixial vive da boa vontade dos seus associados e dos 
apoios que vai conseguindo, não possuindo fundos de maneio que lhe permitam fazer face, 
por si só, às despesas de manutenção e funcionamento do referido Museu Etnográfico; 
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O funcionamento e manutenção do Museu não pode depender de apoios 
esporádicos e de receitas incertas; 

O inestimável valor histórico e cultural do referido Museu exige, a par da sua 
preservação cuidada e atenta, uma digna utilização do seu espaço e a sua fruição pelo 
público; 

É da competência da Câmara Municipal apoiar o desenvolvimento de 
manifestações etnográficas, bem como a construção e conservação de equipamentos 
culturais de âmbito local; 
Entre: 

O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505181266, sediado no Largo da 
República, através do seu órgão executivo, Câmara Municipal de Leiria, adiante designado 
por CML ou 1.º Outorgante e aqui representado pela sua Presidente, Drª Isabel Damasceno 
Campos, no âmbito das suas competências. 
E 

O Rancho Folclórico do Freixial, pessoa colectiva n.º  501890792, com sede na 
Rua .da Ratôa, nº 9, adiante designada por RFF ou 2.º Outorgante e aqui representada pelo 
seu Presidente da Direcção, Verísssimo Augusto Correia M. Bernardino, com poderes para 
o efeito, 

É celebrado o presente protocolo, nos termos e condições constantes das 
cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
Objecto 

O presente protocolo tem por objecto a manutenção e funcionamento do Museu Etnográfico 
do Freixial. 

Cláusula Segunda 
Objectivos do Museu Etnográfico 

São objectivos do Museu Etnográfico do Freixial: 
a) Integrar o circuito turístico de Leiria/Fátima; 
b) Receber os alunos das escolas da região em visitas de estudo e trabalhos de 

pesquisa e investigação; 
c) Promover exposições vivas que recriem actividades agrícolas e artesanais desta 

região; 
d) Ser sala de visitas de grupos estrangeiros e nacionais que se interessem por folclore, 

etnografia e artesanato; 
e) Preservar e divulgar a etnografia e o folclore da região. 

Cláusula Terceira 
Obrigações do RFF 

O 2.º Outorgante, como entidade responsável pela execução do objecto do presente 
protocolo, obriga-se a: 

a) Manter em funcionamento o Museu em  horário a fixar nos termos do seu 
regulamento; 

b) Proporcionar visitas gratuitas aos alunos das Escolas do concelho de Leiria; 
c) Assegurar o financiamento do Museu, através da venda de postais, livros, peças de 

artesanato e outras lembranças; 
d) Manter durante um ano as entradas ao preço de €1 (um Euro); 
e) Gerir com independência o funcionamento do Museu e tudo o que a ele diga 

respeito; 
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f) Prestar contas anuais mediante a apresentação de relatórios de actividade e contas 
de gerência. 

Cláusula Quarta 
Obrigações da CML 

1- A CML compromete-se a colaborar, apoiar e divulgar as iniciativas e actividades a 
desenvolver pelo Museu no âmbito de presente protocolo. 

2- A CML atribuirá ao 2.º Outorgante, nas condições expressas na cláusula seguinte, um 
subsídio anual para o apoio ao funcionamento do Museu, expresso no Plano de 
Actividades e Orçamento Municipal. 

Cláusula Quinta 
Condições de financiamento 

A atribuição do subsídio previsto no número dois da cláusula anterior fica condicionada, em 
cada ano, à apresentação, pelo RFF, do respectivo Plano e Relatório de Actividades, em 
função do qual a Câmara Municipal definirá o seu valor. 

Cláusula Sexta 
Resolução do Protocolo 

A utilização do subsídio anual para fim diverso do previsto na cláusula quarta, confere ao 
primeiro outorgante a faculdade de resolver o Protocolo. 

Cláusula Sétima 
Casos Omissos 

Os casos que não constem deste protocolo serão resolvidos conjuntamente pelos 
outorgantes. 

Cláusula Oitava 
Imposto do Selo 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Cláusula Nona 
Vigência 

1. O presente Protocolo entra em vigor na data da sua assinatura e vigorará pelo prazo de 
um ano, sendo renovável por iguais períodos, caso não seja denunciado por escrito, por 
qualquer das partes, com a antecedência mínima de 90 dias. 

2. Quaisquer alterações ao presente Protocolo constarão de aditamentos propostos e 
celebrados pelas partes, sempre que os julguem convenientes para a modificação ou 
adequação às exigências da gestão do Museu. 

Leiria, 18 de Junho de 2002” 

A Câmara delibera por unanimidade aprovar a minuta do Protocolo acima 
transcrita. 

** 
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ENCERRAMENTO 
E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas mandando que, de tudo para constar se lavrasse a presente 
Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do Departamento de 
Administração Geral mandei escrever e subscrevo. 

 
Leiria e Departamento de Administração Geral, aos 17 de Junho de 2002. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 


